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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 

MERITÍSSIMO JUÍZO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE MATÕES-MA

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por seu Promotor de Justiça, in fine assinado, com atribuições perante esse juízo, fundamentado no comando legal do art. 127 e 129, inciso III da Constituição Federal e 25, inciso IV, alínea “a” da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei n.º 8.625/93) e 26, inciso V, alínea “a” da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Maranhão, vem, nos termos do disposto no art. 1º, I e IV da Lei nº 7.347/85, respeitosamente à presença de Vossa Excelência, ajuizar
AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER c/c PEDIDO LIMINAR
em desfavor do BANCO DO BRASIL S/A, sociedade de economia mista, inscrita no CNPJ nº 00.000.000/0001-91, representado por seu Superintendente de Negócios, Varejo e Governo do Maranhão, Sr. Evandro Mendes, com endereço na Av. Pedro II, nº. 78, 1º andar, Centro, CEP 65010-450, São Luís/MA, e do MUNICÍPIO DE MATÕES, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ com o nº 06.114.631/0001-18, situada na Avenida Duque de Caxias, nº. 311, Centro, nesta cidade, CEP 65.645-000, aqui representado por seu Prefeito Municipal FERDINANDO ARAÚJO COUTINHO, brasileiro, CPF nº. 075.883.303-25, domiciliado na Avenida Duque de Caxias, nº. 311, Centro, nesta cidade, CEP 65.645-000, pelas razões de fato e de direito a seguir aduzidas.




I. DOS FATOS
A realidade da disseminação do mau uso dos recursos públicos tem sido o ponto de partida de todas as discussões existentes na sociedade brasileira. Pesquisas indicam que o mal da corrupção tem sido observado como um grave problema, por seus efeitos nocivos na qualidade dos serviços públicos à disposição da população.
Todas essas irregularidades, amplamente noticiadas nos meios de comunicação, resultam em precarização dos serviços públicos à disposição da população, a realização de obras que duram apenas alguns meses, entre outras mazelas. O fator preponderante diz respeito à gestão dos contratos que dão origem a esses serviços e a essas obras.
Essas irregularidades noticiadas estão no plano das três esferas da federação, mais nas suas empresas e instituições públicas.
Nesse ano de 2020 tem sido observado pelos órgãos de controle a contratação de serviços básicos e habituais por altas quantias, muitas delas por conta dos convênios firmados entre Governo Federal e Estadual com os municípios, os principais voltados para a área da saúde.
Não dá para afastar a ideia de que o recrudescimento dessas altíssimas contratações em ano de eleições municipais é bastante perigoso para a sociedade, já que nos últimos tempos as eleições têm sido marcadas pela voracidade de campanhas e financiamentos milionários, inclusive com a formação de “caixa dois” e a movimentação de recursos em espécie para custear o cometimento de amplas ilegalidades na captação de sufrágio, tudo voltado para a manutenção de estruturas de poder que se alimentam dessas irregularidades.
É certo que o regime constitucional brasileiro diz que o controle de recursos municipais deve ser feito pelo Tribunal de Contas e Câmaras de Vereadores, mas isso não vem impedindo a existência de irregularidades na realização de despesas, como já dito supra.
Antigamente era muito comum a prática de “saque na boca do caixa”, onde  muitos administradores escamotearam a gestão de recursos, dizendo que tais retiradas eram para pagamento de pequenas despesas.
Com a dificuldade em efetuar saques, pela limitação dada pelos bancos, pelo risco de furto/roubo e pela possibilidade de comunicação ao COAF, a partir de determinados valores, os administradores mal intencionados passaram a se utilizar da alternativa de transferências de contas específicas para “contas de passagem”, como a conta única do Tesouro Municipal, fazendo com que a verba federal/estadual se “misture” com recursos próprios desses entes, tornando quase impossível separar a origem do dinheiro.
Essa prática viola as normas constitucionais e infraconstitucionais, principalmente as que regulamentam esses repasses para contas específicas(ex.: FMS, FUNDEF, etc.), uma vez que os recursos já são mandados para elas para se controlar e saber quem são os fornecedores dos produtos/serviços destinatários daquela verba. Todo o dinheiro remetido a essas contas deve nelas permanecer até ser encaminhado às pessoas(físicas/jurídicas) que fornecem os produtos/serviços a serem custeados com a verba repassada. Secundariamente, essa ação prejudica o trabalho dos órgãos de controle.
Pois bem, o Ministério Público Estadual está fazendo um trabalho nos municípios maranhenses para saber deles quais estão com essa rotina de transferências de numerários entre suas contas e, no que se refere ao MUNICÍPIO DE MATÕES, as informações constantes em anexo mostram que o desvio de verbas destinadas à saúde é corriqueiro.
Descobriu-se que o MUNICÍPIO DE MATÕES realizou, junto ao BANCO DO BRASIL, o quantitativo de 143(cento e quarenta e três) transações bancárias(transferências diretas) entre a conta do Fundo Municipal de Saúde(FMS) e a conta do Município de Matões, só entre os meses de janeiro/2020 a abril/2020, totalizando o valor de R$ 2.227.453,48(dois milhões, duzentos e vinte e sete mil, quatrocentos e cinquenta e três reais e quarenta e oito centavos), conforme planilha em anexo.
Esse costume em realizar tais tipos de transações bancárias ainda decorre da não-implementação dos mecanismos de controle erigidos pela Lei para aferir a escorreita destinação das verbas públicas. Assim, ainda que não se possa afirmar categoricamente que em todos esses casos houve apropriação ou desvio de valores, tais atos, por si, já configuram graves irregularidades na aplicação de verbas públicas, comprometendo a fiscalização sobre a execução de programas e convênios.
Permitir movimentações e retiradas indevidas de dinheiro de contas específicas para o pagamento de bens/serviços diversos resulta em desvio de recurso público, e os órgãos de controle e Poder Judiciário não estão mais para aceitar tal prática. Quando esses ainda eram acanhados nessa sua função de fiscalização, era incalculável o montante de dinheiro público “perdido” e a imensa dificuldade em recuperar ativos desviados, causada pelo longo tempo na tramitação de processos de prestação de contas. Desse modo, é plenamente justificada a necessidade de prévio controle dos recursos públicos, especialmente ficando de olho na existência de saques na “boca do caixa” e as transferências para contas de passagem.
Para o Ministério Público, não só os gestores estão obrigados ao cumprimento dos ditames exigidos pelo ordenamento jurídico, como também os bancos depositários desses recursos públicos. Estes estão igualmente impelidos a utilizar mecanismos para que as disposições normativas sejam rigorosamente obedecidas e, com isso, também tornarem-se fiscais da regular utilização das verbas neles depositadas, como forma de prevenção da lavagem de ativos, nos termos da Lei de Lavagem de Dinheiro.
Dentre essas instituições financeiras, o BANCO DO BRASIL exerce papel de protagonismo, por acomodar a grande maioria dos recursos públicos repassados aos municípios, inclusive os do MUNICÍPIO DE MATÕES.
O Ministério Público Estadual não pretende impor ao banco réu a atribuição de fiscalização da aplicação de verbas públicas. Objetiva-se com a presente demanda, em verdade, apenas que o banco não permita os saques de contas públicas “na boca do caixa” e nem o envio de valores das contas específicas(ex.: conta do Fundo Municipal de Saúde, Fundo Municipal de Educação, etc.) para outras contas do próprio Município, por serem essas práticas manifestamente irregulares, pretendendo-se que os recursos sejam mantidos nas contas específicas.
Sendo assim, a presente ação serve para resguardar a correta aplicação de recursos públicos recebidos pelo MUNICÍPIO DE MATÕES e a possibilitar um trabalho regular dos órgãos de controle, no que diz respeito em fiscalizar e saber como o dinheiro é usado.
II- DO DIREITO
II.I - PRELIMINARES
II.I.I- Da Legitimidade Ativa do Ministério Público:
A Constituição Federal, em seu artigo 127, define o Ministério Público como:
 “[...] instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”.
Logo em seguida, mais precisamente no art. 129, a Constituição Federal incumbiu ao Ministério Público promover inquérito civil e ação civil pública na defesa do meio ambiente e de outros interesses coletivos, veja:
Art. 129.  São funções institucionais do Ministério Público:
[...]
III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;
Noutro passo, a norma contida no artigo 5º da Lei nº 7.347/85, legitima o Ministério Público a postular em juízo, em prol da sociedade, por meio da ação civil pública:
“Art. 1º. Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da ação popular, as ações de responsabilidade por danos morais e patrimoniais causados:
[...]
V - a qualquer outro interesse difuso ou coletivo.
[...]
Art. 3º. A ação civil poderá ter por objeto a condenação em dinheiro ou o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer.
[....]
Art. 5º. A ação principal e a cautelar poderão ser propostas pelo Ministério Público, pela União, pelos Estados e Municípios. Poderão também ser propostas por autarquia, empresa pública, fundação, sociedade de economia mista ou por associação que: [...]”
A remansosa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça culminou na edição da Súmula 329, assim redigida:
“Súmula nº 329 do STJ. O Ministério Público tem legitimidade para propor ação civil pública em defesa do patrimônio público”.
Nesse sentido, é uníssona a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, in verbis:
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INTERPOSIÇÃO EM 22.09.2017. DESAPROPRIAÇÃO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. APRESENTAÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA INSTÂNCIA DE ORIGEM. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA ATUAR EM DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO. ARTS. 127 E 129 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, DISPOSITIVOS DADOS COMO CONTRARIADOS NO APELO EXTREMO. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. AUTORIZAÇÃO. ART. 21, § 2º, DO RISTF. PRECEDENTE. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. A jurisprudência desta Suprema Corte orienta-se no sentido da legitimidade do Ministério Público, nos termos do art. 127 e 129 da Constituição Federal, para atuar nos casos em que se evidencie o interesse público envolvido, de modo a evitar lesão ao patrimônio estatal. 2. Admite-se neste Tribunal, por meio de interpretação extensiva do art. 21, § 2º, do RISTF, que monocraticamente se dê provimento a recursos extraordinários quando se verifica na decisão recorrida contrariedade à jurisprudência dominante, como no caso dos autos. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (RE 632673 AgR, Relator(a): EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 11/10/2019, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-230  DIVULG 22-10-2019  PUBLIC 23-10-2019).
Patente, portanto, a legitimidade do Ministério Público para propor toda e qualquer ação civil pública em defesa dos princípios constitucionais da administração pública e da correta destinação dos recursos públicos.
II.I.II- Da Legitimidade Passiva dos Demandados
No tocante à legitimidade passiva da ação civil pública, é notório que qualquer pessoa física ou jurídica pode ser parte passiva, bastando que realize ou ameace realizar uma conduta que cause lesão a interesses transindividuais. A doutrina admite a aplicação de litisconsórcio, assistência e intervenção de terceiros nas ações civis públicas, em conformidade com a relação jurídica que lhe justifique o ingresso nos autos.
A presente ação tem como réus o MUNICÍPIO DE MATÕES e o BANCO DO BRASIL S/A, pessoas jurídicas que vêm promovendo/autorizando a transferência irregular de recursos da conta específica do Fundo Municipal de Saúde(FMS) e outros para a conta do Tesouro Municipal geral. Considerando que a presente ação possui cunho preventivo, tendo como escopo assegurar que a movimentação dos recursos públicos seja restrita às respectivas contas específicas e se dê de maneira regular, para fins de garantir a efetividade da legislação aplicável, e a garantir um trabalho dos órgãos de controle, resta nítida a legitimidade passiva do BANCO DO BRASIL, como depositário das verbas do MUNICÍPIO DE MATÕES.
II.I.III- Competência do Juízo Local
A competência para processar e julgar a presente causa é da Justiça Estadual, já que não há nada que faça avocar o interesse da Justiça Federal.
Quanto ao foro, as ações civis públicas devem ser ajuizadas no local onde ocorrer o dano, como se verifica claramente na Lei nº 7.347/85, a qual, em seu artigo 2º, assim dispõe:
“As ações previstas nesta lei serão propostas no foro do local onde ocorrer o dano, cujo juízo terá competência funcional para processar e julgar as causas”.
O Ministério Público recebeu informações de que o gestor do MUNICÍPIO DE MATÕES vem fazendo a remessa de valores de contas específicas, tipo a do Fundo Municipal de Saúde(FMS), para outras contas de titularidade do próprio Município, junto ao BANCO DO BRASIL, o que é considerado irregular, uma vez que dificulta o trabalho dos órgãos de fiscalização e a ciência de como o recurso é utilizado.
Daí o motivo do ajuizamento da presente ação ter sido neste foro.
II.II. DO MÉRITO
II.II.I. Do tratamento legal dispensado ao manuseio e aplicação de verbas públicas
A imposição de identificação dos fornecedores de produtos e prestadores de serviços à Administração encontra fundamento supremo na matriz constitucional do dever de prestar contas. Com efeito, a Constituição Federal, em seu art. 70, parágrafo único, estatuiu verdadeiro ônus probatório a cargo do administrador de verbas públicas, traduzido no dever de comprovar a fiel aplicação dos recursos a seu encargo, em prestígio dos princípios constitucionais administrativos, sob pena de responsabilização nas esferas penal, administrativa e cível, inclusive mediante o integral ressarcimento ao Erário pelo dano presumidamente causado.
Os artigos 58 a 63 da Lei 4.320/64 exigem que o gestor, antes de promover os pagamentos, observe as etapas do empenho e liquidação, as quais abrangem tanto a comprovação da entrega do material ou da prestação efetiva do serviço prestado como a perfeita identificação do destinatário da verba:
Art. 58. O empenho de despesa é o ato emanado de autoridade competente que cria para o Estado obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de condição. 
Art. 59. O empenho da despesa não poderá exceder o limite dos créditos concedidos.
§ 1º Ressalvado o disposto no Art. 67 da Constituição Federal, é vedado aos Municípios empenhar, no último mês do mandato do Prefeito, mais do que o duodécimo da despesa prevista no orçamento vigente.
§ 2º Fica, também, vedado aos Municípios, no mesmo período, assumir, por qualquer forma, compromissos financeiros para execução depois do término do mandato do Prefeito.
§ 3º As disposições dos parágrafos anteriores não se aplicam nos casos comprovados de calamidade pública.
§ 4º Reputam-se nulos e de nenhum efeito os empenhos e atos praticados em desacordo com o disposto nos parágrafos 1º e 2º deste artigo, sem prejuízo da responsabilidade do Prefeito nos termos do Art. 1º, inciso V, do Decreto-lei nº 201, de 27 de fevereiro de 1967.
Art. 60. É vedada a realização de despesa sem prévio empenho.
§ 1º Em casos especiais previstos na legislação específica será dispensada a emissão da nota de empenho.
§ 2º Será feito por estimativa o empenho da despesa cujo montante não se possa determinar.
§ 3º É permitido o empenho global de despesas contratuais e outras, sujeitas a parcelamento.
Art. 61. Para cada empenho será extraído um documento denominado "nota de empenho" que indicará o nome do credor, a representação e a importância da despesa bem como a dedução desta do saldo da dotação própria.
Art. 62. O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado após sua regular liquidação.
Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito.
§ 1º Essa verificação tem por fim apurar:
I - a origem e o objeto do que se deve pagar;
II - a importância exata a pagar;
III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação.
§ 2º A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços prestados terá por base:
I - o contrato, ajuste ou acordo respectivo;
II - a nota de empenho;
III - os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva do serviço.
Note-se que esses dispositivos, aplicáveis a toda e qualquer despesa pública, já há muito tempo impõem a manutenção dos recursos públicos transferidos aos municípios (e a outros entes) em CONTAS ESPECÍFICAS, independentemente do tipo de repasse envolvido (convênio, FMS, FUNDEB, etc), pois exigem a comprovação da aplicação dos recursos naquilo que justifica seu repasse, o que jamais ocorrerá se tais verbas sejam misturadas com outras de origem distinta. Ao obrigar o uso do cheque nominal ou da ordem bancária, obriga, ainda, a identificação dos destinatários finais.
Portanto, é vedada qualquer conduta que impeça saber para onde o dinheiro irá, como o saque em espécie e a transferência para a conta única do Tesouro Municipal (ou seja, a “vala comum”).
O Governo Federal foi ainda mais além e editou os Decretos nº 6.170/07 e nº 7.507/2011, onde, a partir deles, exigiu-se a transferência para a conta bancária dos fornecedores e prestadores de serviços, em substituição ao uso dos cheques:
Art. 10 do Decreto nº. 6.170/07. As transferências financeiras para órgãos públicos e entidades públicas e privadas decorrentes da celebração de convênios serão feitas exclusivamente por intermédio de instituição financeira oficial, federal ou estadual, e, no caso de contratos de repasse, exclusivamente por instituição financeira federal.
§ 1º Os pagamentos à conta de recursos recebidos da União, previsto no caput, estão sujeitos à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária.
§ 2º Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificação, pelo banco, do beneficiário do pagamento, poderão ser realizados pagamentos a beneficiários finais pessoas físicas que não possuam conta bancária, observados os limites fixados na forma do art. 18.
§ 3º Toda movimentação de recursos de que trata este artigo, por parte dos convenentes, executores e instituições financeiras autorizadas, será realizada observando-se os seguintes preceitos:
I - movimentação mediante conta bancária específica para cada instrumento de transferência (convênio ou contrato de repasse);
II - pagamentos realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, facultada a dispensa deste procedimento, por ato da autoridade máxima do concedente ou contratante, devendo o convenente ou contratado identificar o destinatário da despesa, por meio do registro dos dados no SICONV; e
III - transferência das informações mencionadas no inciso I ao SIAFI e ao Portal de Convênios, em meio magnético, conforme normas expedidas na forma do art. 18.
§ 4º Os recursos de convênio, enquanto não utilizados, serão aplicados conforme disposto no art. 116, § 4º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
§ 5º As receitas financeiras auferidas na forma do § 4º serão obrigatoriamente computadas a crédito do convênio e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, observado o parágrafo único do art. 12.
Art. 1º do Decreto 7.507/2011. Este Decreto disciplina a movimentação financeira dos recursos transferidos por órgãos e entidades da administração pública federal aos Estados, Distrito Federal e Municípios, em decorrência das seguintes Leis:
I - Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990;
II - Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990;
III - Lei nº 10.880, de 9 de junho de 2004;
IV - Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007;
V - Lei nº 11.692, de 10 de junho de 2008; e
VI - Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009.
Parágrafo único. A movimentação financeira dos recursos transferidos pela União, no âmbito do Plano Especial de Recuperação da Rede Física Escolar Pública, e aqueles transferidos aos Municípios e ao Distrito Federal com a finalidade de prestar apoio financeiro à manutenção de novos estabelecimentos públicos de educação infantil deve observar o disposto neste Decreto.
Art. 2º Os recursos de que trata este Decreto serão depositados e mantidos em conta específica aberta para este fim em instituições financeiras oficiais federais.
§ 1º A movimentação dos recursos será realizada exclusivamente por meio eletrônico, mediante crédito em conta corrente de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços devidamente identificados.
§ 2º Excepcionalmente, mediante justificativa circunstanciada, poderão ser realizados saques para pagamento em dinheiro a pessoas físicas que não possuam conta bancária ou saques para atender a despesas de pequeno vulto, adotando-se, em ambas hipóteses, mecanismos que permitam a identificação do beneficiário final, devendo as informações sobre tais pagamentos constar em item específico da prestação de contas.
§ 3º Os saques em dinheiro para pagamento de despesas de pequeno vulto ficam limitados ao montante total de dez por cento do valor estabelecido na alínea "a" do inciso II do art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a cada exercício financeiro.
§ 4º O valor unitário de cada pagamento feito com o montante total sacado, na forma do § 3º, não poderá ultrapassar o limite de um por cento do valor estabelecido na alínea "a" do inciso II do art. 23 da Lei nº 8.666, de 1993, vedado o fracionamento de despesa ou do documento comprobatório.
§ 5º Ato do Ministro de Estado responsável pelas respectivas transferências estabelecerá as condições e circunstâncias em que se admitirá a excepcionalidade prevista no § 2º, observado o disposto nos §§ 3º e 4º.
Essa inovação normativa ocorreu, justamente, em razão de os gestores costumarem descontar cheques em nome da própria prefeitura (e não das empresas contratadas), infringindo a sistemática de pagamentos acima delineada. Portanto, atualmente, para os convênios e contratos de repasse (Decreto nº 6.170/07) e para os fundos e programas tratados no Decreto nº 7.507/2011, além da manutenção dos recursos em contas específicas, exigiu-se que os pagamentos fossem realizados mediante transferência diretamente para a conta da empresa ou pessoa física contratada, devidamente identificada.
Nada mais se pretende, senão a correta e segura utilização das verbas públicas, o que é necessário para resguardar os princípios constitucionais administrativos, que incidem em todos os níveis da administração pública. Uma gestão responsável e planejada de recursos públicos é aquela que previne riscos e corrige desvios, o que no caso presente importa na prevenção das verbas públicas recebidas pelo MUNICÍPIO DE MATÕES junto ao BANCO DO BRASIL, onde pelos documentos que acompanham essa inicial ficou clara a existência de diversas transferências de dinheiro de contas específicas para a conta geral do Tesouro Municipal, onde a sua identificação e fiscalização de aplicação se torna extremamente difícil ou mesmo impossível.
As transferências voluntárias, previstas na Lei Complementar 101/2000, são conceituadas como “a entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde”. Na própria lei complementar encontra-se a vedação da “utilização de recursos transferidos em finalidade diversa da pactuada”, inviabilizando a possibilidade de saque em caixa dos recursos públicos e transferências para outras contas, senão aquelas dos beneficiários dos pagamentos e/ou prestadores de serviços licitados pela administração pública.
O ônus que se visa direcionar ao BANCO DO BRASIL é fazer com que ele adote medidas de prevenção simples, mas que podem acarretar em grande avanço na preservação e correta aplicação de recursos públicos, dificultando ou mesmo inviabilizando atos de corrupção corriqueiros.
O Tribunal de Contas da União já se deparou com diversas situações similares a que o MUNICÍPIO DE MATÕES vem praticando e decidiu como ato irregular, inclusive com sanção ao gestor, veja:
TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. FUNDO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (FNAS). Modalidade fundo a fundo. Serviços de Proteção Social Básica (PSB) e Proteção Social Especial (PSE). Transferência de recursos da conta específica para a conta geral da municipalidade. Ausência de aplicação no mercado financeiro dos recursos não utilizados em ações do programa. Não demonstração do nexo de causalidade. Falta de comprovação da regular aplicação dos recursos transferidos. Contas irregulares. Débito. Multa. Embargos de declaração. Rejeição. Recurso de reconsideração. Conhecimento. Delegação de competência insuficiente para se eximir de responsabilização. Deliberação recorrida examinou corretamente todos os documentos apresentados. Negativa de provimento. (TCU; TCE 011.286/2014-8; Ac. 10328/2017; Segunda Câmara; Rel. Min. Aroldo Cedraz; Julg. 06/12/2017; DOU 14/12/2017; Pág. 170).
TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. CONVÊNIO. Realização de eventos agrícolas. Saques diretos da conta específica. Ausência de nexo de causalidade entre despesas e repasses. Citação. Revelia de dois responsáveis. Apresentação de alegações de defesa por um responsável. Contas irregulares. Débito. Multa. (TCU; TCE 016.816/2015-3; Ac. 10581/2017; Primeira Câmara; Rel. Min. Augusto Sherman; Julg. 28/11/2017; DOU 06/12/2017; Pág. 122).
TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. CONVÊNIO FIRMADO COM O FUNDO NACIONAL DE SAÚDE. RETIRADA IRREGULAR DE RECURSOS DA CONTA ESPECÍFICA DO CONVÊNIO. Contas irregulares do ex-prefeito com a aplicação de multa. Recurso de reconsideração. Conhecimento. Razões insuficientes para alterar a deliberação recorrida. Negativa de provimento. (TCU; TCE 014.104/2014-8; Ac. 1972/2017; Segunda Câmara; Rel. Min. Augusto Nardes; Julg. 21/02/2017)
TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. IRREGULARIDADES NA APLICAÇÃO DE RECURSOS. Citação. Acolhimento parcial de algumas alegações de defesa e rejeição de outras. Irregularidade das contas. Débito. Multa. - É irregular a transferência de recursos da conta específica do convênio para outra conta corrente do município, pois tal impede a fixação do nexo de causalidade entre a execução do objeto e os recursos federais transferidos para determinado fim. (TCU; Proc. 020.337/2010-8; Ac. 3948-24/14-1; Primeira Câmara; Rel. Min. Walton Alencar Rodrigues; Julg. 15/07/2014)
Assim, importante que o Poder Judiciário aja obrigando o MUNICÍPIO DE MATÕES e o BANCO DO BRASIL a extirparem movimentações bancárias ou saques indevidos, que constituem uma das principais vias de sangria do erário.
II.III- DO PEDIDO LIMINAR DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA
II.III.I- Da possibilidade do pedido de tutela provisória de urgência
A tutela provisória consiste na possibilidade do juiz antecipar, no todo ou em parte, os efeitos de uma sentença a uma fase processual anterior aquela em que, normalmente, seriam produzidos. O autor poderá obter uma resposta do Poder Judiciário, de forma antecipada e satisfativa, muito antes daquele momento em que o processo está pronto para ser definitivamente julgado.
Com as alterações trazidas pelo Novo Código de Processo Civil, a tutela provisória passou a ser regulamentada pelo art. 294 e ss., podendo aquela se fundamentar em urgência ou evidência (art. 294). As tutelas provisórias de urgência pressupõem a (i) demonstração da probabilidade do direito (fumus boni iuris) e a (ii) demonstração do perigo de dano ou de risco ao resultado útil do processo (art. 300, caput, do CPC). De outro lado, a tutela provisória de evidência será concedida quando ocorrer alguma das condições arroladas no art. 311 do CPC.  
A tutela de urgência antecipada exige também o preenchimento de mais um pressuposto específico, que consiste na reversibilidade dos efeitos da decisão antecipatória (art. 300, §3º, do CPC), em razão de sua natureza satisfativa imediata.
Acerca dos pressupostos gerais da tutela provisória de urgência, o doutrinador Fredie Didier Jr.(Curso de direito processual civil: teoria da prova, direito probatório, ações probatórias, decisão, precedente, coisa julgada e antecipação dos efeitos da tutela. 11. ed. – Salvador, Ed. Jus Podivm, 2016, págs. 608-613) ensina que:
“A probabilidade do direito a ser provisoriamente satisfeito/realizado ou acautelado é a plausibilidade de existência desse mesmo direito. O bem conhecido fumus boni iuris (ou fumaça do bom direito).
O magistrado precisa avaliar se há ‘elementos que evidenciam’ a probabilidade de ter acontecido o que foi narrado e quais as chances de êxito do demandante (art. 300, CPC).
Inicialmente, é necessária a verossimilhança fática, com a constatação de que há um considerável grau de plausibilidade em torno da narrativa dos fatos trazida pelo autor. É preciso que se visualize, nessa narrativa, uma verdade provável sobre os fatos, independentemente da produção de prova.
[...]
A tutela provisória de urgência pressupõe, também, a existência de elementos que evidenciem o perigo que a demora no oferecimento da prestação jurisdicional (periculum in mora) representa para a efetividade da jurisdição e a eficaz realização do direito.
[...]
Importante é registrar que o que justifica a tutela provisória de urgência é aquele perigo de dano: i) concreto (certo), e, não, hipotético ou eventual, decorrente de mero temor subjetivo da parte; ii) atual, que está na iminência de ocorrer, ou esteja acontecendo; e, enfim, iii) grave, que seja de grande ou médica intensidade e tenha aptidão para prejudicar ou impedir a fruição do direito.
Além de tudo, o dano deve ser irreparável ou de difícil reparação.
[...]
Cumulativamente com o preenchimento dos pressupostos vistos no item anterior, exige-se que os efeitos da tutela provisória satisfativa (ou antecipada) sejam reversíveis, que seja possível retornar-se aos status quo ante caso se constate, no curso do processo, que deve ser alterada ou revogada. Essa é a marca da provisoriedade/precariedade da referida tutela.”
Ademais, a Lei n.º 7.347/85 autoriza a concessão de medida liminar, em sede de ação civil pública, desde que presentes os requisitos necessários à sua concessão(fumus boni iuris e o periculum in mora):
“Art. 12 da Lei n.º 7.347/85. Poderá o juiz conceder mandado liminar, com ou sem justificação prévia, em decisão sujeita a agravo.”
Depois dessa rápida explicação, passa-se ao caso em baila.
O fumus boni iuris está plenamente caracterizado a partir da argumentação desenvolvida acima, que demonstrou a necessidade de determinar ao BANCO DO BRASIL que proíba a realização de “saques na boca do caixa” e outras movimentações que viabilizem fraudes e desvio de recursos públicos recebidos pelos municípios, principalmente o MUNICÍPIO DE MATÕES, como a transferência de recursos das contas vinculadas à conta do Tesouro Municipal, o que torna extremamente dificultosa a fiscalização da aplicação de tais verbas.
Com efeito, a verossimilhança das alegações afigura-se nítida a partir da comprovação de que o MUNICÍPIO DE MATÕES vem descumprindo frontalmente a determinação de movimentar os recursos ora tratados em suas contas específicas, transferindo-os sistematicamente para contas genéricas de titularidade da municipalidade, postura que tem dificultado sobremaneira a atuação fiscalizatória do Ministério Público e dos outros órgãos de controle.
Demonstrou-se que tal prática, de saques em boca do caixa ou transferências irregulares de contas específicas, só são possíveis face a inércia do BANCO DO BRASIL em instituir mecanismos de bloqueio que obstem tais transferências, de modo a conferir efetividade aos comandos legais.
O periculum in mora reside no fato de as transferências de recursos de contas específicas, para outras contas do MUNICÍPIO DE MATÕES, estarem acontecendo diuturnamente e, uma vez nessas contas gerais, o dinheiro poder ser livremente movimentado e para objetos diversos do que aquele recurso teria real destino, o que vem dando ensejo a prejuízos incalculáveis aos cofres públicos e prejudicando o trabalho dos órgãos de fiscalização e o interesse público.
A necessidade da medida de urgência afigura-se ainda mais premente em decorrência da proximidade das eleições municipais.
Ademais, rebate-se, desde já, eventual pretensão de se alegar ofensa ao princípio da separação de poderes. Como tem advertido o Supremo Tribunal Federal, não há ofensa nos casos em que o comando constitucional é claro:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INSS. IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS. PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. OFENSA NÃO CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO, COM APLICAÇÃO DE MULTA. I – O Poder Judiciário, em situações excepcionais, pode determinar que a Administração Pública adote medidas assecuratórias de direitos constitucionalmente reconhecidos como essenciais, sem que isso configure violação do princípio da separação de poderes. Precedentes. II – Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4°, do CPC. (RE 1255122 AgR, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma do STF, julgado em 16/06/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-155 DIVULG 19-06-2020 PUBLIC 22-06-2020).
O artigo 2º da Lei n. 8.437/92 dispõe que a liminar em ação civil pública será concedida após a audiência do representante judicial da pessoa jurídica de direito público, que deverá se pronunciar no prazo de setenta e duas horas. Não obstante a dicção legal, o Superior Tribunal de Justiça tem firmado o entendimento pela relativização do referido dispositivo, em razão da possibilidade de graves danos decorrentes da demora no cumprimento da liminar, uma vez observada a referida norma. Veja:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ART. 2º DA LEI 8.437/1992. CONCESSÃO DE LIMINAR SEM A OITIVA DO PODER PÚBLICO. NULIDADE INEXISTENTE. PAS DE NULLITÉS SANS GRIEF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CARACTERIZADA. 1. A jurisprudência do STJ entende que a obrigatoriedade de manifestação da autoridade pública, prevista no art. 2º da Lei 8.437/1992, antes da concessão da liminar não é absoluta, podendo ser mitigada à luz do caso concreto, notadamente quando a medida não atinge bens ou interesses da entidade em questão. 2. Inviável o reconhecimento da nulidade na hipótese, em razão da ausência de prejuízo, uma vez que houve manifestação da autoridade pública (por mais de uma vez) sobre os fatos narrados na inicial. Aplicação do princípio pas de nullités sans grief. 3. É inadmissível o recurso especial quanto a questão não decidida pelo Tribunal de origem, por falta de prequestionamento. 4. A ausência de cotejo analítico, bem como de similitude das circunstâncias fáticas e do direito aplicado nos acórdãos recorrido e paradigmas, impede o conhecimento do recurso especial pela hipótese da alínea "c" do permissivo constitucional. 5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 290.086/ES, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA do STJ, julgado em 20/08/2013, DJe 28/08/2013).
É importante consignar que a medida requerida não trará qualquer prejuízo à instituição financeira demandada, além de ser perfeitamente reversível.
Por derradeiro, é bem capaz que se pensem e rebatam o pedido liminar alegando que ele se confunde com o mérito da matéria. Esse representante ministerial concorda que eles se confundem mesmo, mas que isso não impede o poder cautelar do juiz e a concessão da liminar, principalmente porquê a jurisprudência entende que ela é admitida em situações peculiares(ADC nº. 4/DF no STF) ainda mais em ações envolvendo Direito Público, cujos princípios da Administração Pública e a lei estão sendo descumpridos, e que a permanência da ilegalidade põe em risco o bem e interesse público. Ademais, nenhum dos pedidos abaixo encaixa-se naquelas vedações inaplicáveis previstas nas Leis 9.494/97 c/c 12.016/09 e 8.437/92.
Veja decisão a seguir:
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONCESSÃO DE LIMINAR. SATISFATIVIDADE. LEI Nº. 9.494/97. VEDAÇÃO. INEXISTÊNCIA. VOGAL DA JUNTA COMERCIAL. MANDATO FIXO. DESTITUIÇÃO DO CARGO. ILEGALIDADE. PROCESSO ADMINISTRATIVO. DESCUMPRIMENTO LEGAL (ARTS. 11 E 17 DA LEI Nº 8.934/94). INEXISTÊNCIA. 1. A despeito das intensas discussões havidas sobre a possibilidade (ou não) de concessão de tutela de urgência com caráter satisfativo contra a Fazenda Pública em virtude das vedações contidas no art. 1º, da Lei nº. 9.494/97, vem se consolidando o entendimento, não obstante a declaração de constitucionalidade da referida norma pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADC nº 4, de que tais vedações devem ser interpretadas restritivamente, sendo, portanto, possível a concessão de tutela antecipada desde que não encontre vedação na Lei nº. 9.494/97. 2. A iressignação recursal repousa na concessão de liminar pelo Juízo a quo para reintegração do agravado ao cargo de vogal da Junta Comercial do Estado do Acre. 3. O processo de escolha, a nomeação em espeque, bem como dos suplentes; prazo de impugnação ao mandato, ainda, a destituição, encontram-se disciplinadas na Lei n. 8.934/9 4. O Juízo de primeiro grau deferiu a liminar com base nos requisitos aptos a ensejar tal medida. O Agravado fora destituído de seu cargo de vogal da Junta Comercial do Acre, sem que, em análise perfunctória, e sem a devida instrução, cotejasse a observância de instauração do procedimento administrativo, sob o crivo do contraditório e ampla defesa, que apurasse ter o mesmo incorrido em algum descumprimento legal (arts. 11 e 17 da Lei nº 8.934/94) - (precedentes do STJ e TJAC). 5. Desprovimento do recurso. (TJAC; AI 1001305-37.2019.8.01.0000; Ac. 8.128; Rio Branco; Segunda Câmara Cível; Rel. Des. Roberto Barros; DJAC 06/12/2019; Pág. 10)
Presentes, portanto, os requisitos autorizadores do provimento antecipatório.
II.III.II- Da Efetividade da Tutela Provisória 
Vista a necessidade da tutela provisória, agora se discutirá sobre a efetivação da tutela.
O art. 301 do CPC faz referência à efetivação da tutela provisória de urgência. Naquele artigo o código faz menção que o juiz pode se valer de arresto, sequestro, arrolamento de bens, registro de protesto contra alienação de bem e qualquer outra medida idônea para asseguração do direito, a fim de coagir o devedor da obrigação e permitindo uma imediata fruição do direito pelo beneficiário, sob pena de imposição de multa, busca e apreensão, remoção de pessoas e coisas, etc. 
Na espera e certeza de que este juízo concederá a tutela provisória à população de Matões e aos órgãos de controle, o Ministério Público Estadual entende que também deve ser decretada a imposição de alguma sanção direta ao BANCO DO BRASIL e o MUNICÍPIO DE MATÕES, bem como ao seu prefeito Sr. FERDINANDO ARAÚJO COUTINHO, como uma forma de forçá-los a cumprirem a medida, até uma decisão final deste juízo sobre o presente caso.
Mesmo tendo ciência que fica a critério do livre arbítrio do juiz a espécie de medida coercitiva a ser imposta aos réus BANCO DO BRASIL e o MUNICÍPIO DE MATÕES, em caso de descumprimento à decisão judicial, como uma sugestão a este juízo, o Ministério Público Estadual entende e suplica que o mais sensato seja a determinação de multa aos réus, devendo a mesma ser fixada em R$ 5.000,00(cinco mil reais) por cada operação financeira irregular praticada e o valor captado a ser destinado ao Fundo Estadual de Proteção dos Direitos Difusos(CC nº 8156-6, Ag. 3846-6, Banco do Brasil), criado pela Lei Estadual nº 10.417/16.
III- 
DOS PEDIDOS
Em face do exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL requer:
a) que esse juízo receba a presente ação em todos os seus termos;
b) que o MUNICÍPIO DE MATÕES seja intimado para se manifestar nos autos em 72hs(setenta e duas horas) e, em seguida e em caráter liminar, em respeito aos princípios maiores da Administração Pública, seja concedida tutela provisória de urgência determinando ao MUNICÍPIO DE MATÕES, na pessoa do seu Prefeito FERDINANDO ARAÚJO COUTINHO e de seus Secretários de Governo, a obrigação de não fazer: 1- transferência de valores de contas municipais específicas de recebimento de verbas oriundas de convênios e repasses obrigatórios do governo federal e estadual, para a conta única do Tesouro Municipal, ou qualquer outra conta de titularidade do Município de Matões que não tenha fim próprio, 2- transferências de dinheiro das contas públicas municipais para destinos não-sabidos(ex.: rubricas de “Pagamentos a Fornecedores” ou “Pagamentos Diversos”), 3- saques “em espécie” das contas públicas municipais; sob pena de imposição de multa a ser arbitrada por esse juízo e de bloqueio nas suas contas bancárias, e que o valor captado seja destinado ao Fundo Estadual de Proteção dos Direitos Difusos(CC nº 8156-6, Ag. 3846-6, Banco do Brasil);
c) que o BANCO DO BRASIL seja intimado para se manifestar nos autos em 72hs(setenta e duas horas) e, em seguida e em caráter liminar, em respeito aos princípios maiores da Administração Pública, seja concedida tutela provisória de urgência determinando ao BANCO DO BRASIL S.A. a obrigação de não autorizar: 1- qualquer transferência de valores, mantidos em contas municipais específicas de recebimento de verbas oriundas de convênios e repasses obrigatórios do governo federal e estadual, para a conta única do Tesouro do MUNICÍPIO DE MATÕES, ou qualquer outra conta de sua titularidade que não tenha fim próprio, 2- transferências de dinheiro das contas públicas municipais para destinos não-sabidos(ex.: rubricas de “Pagamentos a Fornecedores” ou “Pagamentos Diversos”), 3- saques “em espécie” das contas públicas municipais; todas sob pena de imposição de multa a ser arbitrada por esse juízo e de bloqueio nas suas contas bancárias, e que o valor captado seja destinado ao Fundo Estadual de Proteção dos Direitos Difusos(CC nº 8156-6, Ag. 3846-6, Banco do Brasil);
d) a citação dos réus para, se quiserem, apresentarem defesa dentro do prazo legal, sob pena de serem decretadas as suas revelias;
e) a intimação do Estado do Maranhão para se manifestar sobre o interesse em ingressar no feito;
f) que, em definitivo, seja determinado ao MUNICÍPIO DE MATÕES e ao BANCO DO BRASIL a obrigação de não fazer: 1- transferência de valores, mantidos em contas municipais específicas de recebimento de verbas oriundas de convênios e repasses obrigatórios do governo federal e estadual, para a conta única do Tesouro do MUNICÍPIO DE MATÕES, ou qualquer outra conta de sua titularidade que não tenha fim próprio, 2- transferências de recursos das contas públicas municipais para destinos não-sabidos(ex.: rubricas de “Pagamentos a Fornecedores” ou “Pagamentos Diversos”), 3- saques “em espécie” das contas públicas municipais;
g) que, em definitivo, esse juízo fixe, segundo seu livre arbítrio, medidas eficazes à efetivação da sua decisão final;
h) a condenação do réu BANCO DO BRASIL ao pagamento das custas processuais.
Protesta por todos os meios de prova em direito admitidos, principalmente o documental.
Atribui-se à causa, para efeitos processuais e fiscais, o valor de R$ 1.045,00 (mil e quarenta e cinco reais).
Aguarda deferimento.
Matões, 27 de julho de 2020.
RENATO IGHOR VITURINO ARAGÃO
Promotor de Justiça
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